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ESTADO DA PARAIBA

MUNICiPIO DE PASSAGEM

LEI N' 451 DE 26 DE ABRIL DE 202í.

Reestrutura o Conselho Municipal dê
Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de lilanutenção e Desenvolvimento da
Educaçâo Básica ê de Valorização dos
Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB,
nos termos do artigo 212-A da Constituição
Federal. e conforme a Lei Federal no l4.1l3,
de 25 de dezembro de 2o2o, e altera a Lei

Municipal no 22012007 e Lei Municipal no

336t20'14.

O Prefeito Constitucional do Município de Pessagem, E3tado
da Parâibe, Íaz saber, êm cumprimento eo disposto na Lei Orgánica
Municipal, quo a Câmara Municipal de Vereadores apÍovou ê eu sanciono
e pÍomulgo a seguinte Lei:

Art. 1'O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo dê Manutençáo e Desenvolvimenlo da EducaÉo Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação no Municipio de Passagem - CACS-
FUNDEB, regulamentado pela Lei Municipal no 336 de 09 de abril de 20'14, Íica
reestruturâdo de acordo com as disposiçÕes desta lei, em conformidade com o
artigo 212-A da Constituição Federâ1, regulamentado na forma da Lei Federal no

'14.1 13, 25 de dezembro de 2020.

Art. 20. O Conselho será composto de acordo com os sêguintes

critérios de composição:

l- 2(dois) representantes do Poder Executivo mu n icipal, dos qua is

pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional
equivalente;

ll - 1 (um) repÍesentante dos professores da educação básica
pública;
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lll - 1 (um) Íepresentantê dos diretores das e§colas básicas
públicas;

lV - 1 (um) representante dos servidoÍes técnico-administíâtivos
das escolâs básicas públicasi

V - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educaçáo básica
pública;

Vl - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica
pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundâristas.

§1o lntegrarâo ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando

houver;

| - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de
Educação (CME);

ll - 'l (um) representante do Conselho TutelaÍ a que se reÍere a Lei

no 8.069, de '13 de julho de 1990, indicado por seus pares;

lll - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

lV - 1 (um) representante das escolas indígenas;

V - 1 (um) reptesentante das escolas do campo;

Vl - 1 (um) representante das escolas quilombolas.

§ 2o Os membros dos conselhos previstos no caput e no § 1o deste

artigo, observados os impedimentos dispostos no § 5'deste artigo, serão

indicados atê 20 (vinte) dias ântes do término do mandato dos conselheiros
anteriores, da seguinte forma:

| - no caso da representâçáo do órgão municipâl e das entidades
de classes organizadas, pelos seus dirigentes;

ll - nos casos dos representantes dos diretores, pais de âlunos e

estudântes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades dê âmbito
municipâ|, conforme o caso, em pÍocesso eletivo organizado para esse Íim, pelos.. 

I

respectivos pares, .§N-
\-

r-
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lll - nos casos de representantes de profêssores e servidores, pelâs

entidades sindicais da respectiva categoria;

lV - nos casos de organizâçóes da sociedade civil, em processo

eletivo dotãdo de ampla publicidade, vedada a participação de entidadês que

figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como

contratadas da Administraçáo da localidade a titulo oneroso.

§ 3o As organizaçôes da sociedade civil a que se refere este artigo

| - são pessoas jurídicâs de direito pÍivado sem fins lucrativos, nos

termos da Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014i

ll - desenvolvem atividades direcionadas à localidâde do respectivo

conselhoi

lll - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano

contado da data de publicaçáo do edital;

lV - desenvolvem atividades relâcionadas à educação ou ao

controle social dos gastos públicos;

V - não Íiguram como bêneficiárias de recursos Íiscalizados pelo

conselho ou como contratadas da Administraçáo da localidade a título oneÍoso.

§ 4o lndicados os conselheiros, na foÍma dos incisos l, ll, lll e lV do

§ 20 deste artigo, â Secretaria de Educaçâo designerá os integrantes do conselho
pÍevisto no inciso I do caput deste artigo, e o Poder Executivo competente

designârá os integrantes dos conselhos previstos nos incisos ll, lll e lV do ceput
deste artigo.

§ 5'São impedidos de integrar os conselhos â que se refere o

caput deste artigo:

| - titulares dos cargos dê Prefeito, de Vice-Prefeito, e dê Secretário

Municipal, bem como seus côniuges e parentes consanguíneos ou âfins, até o I
terceiro grau: N.N
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ll - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoÍaa

ou consultoria que prestem serviÇos relacionados à administração ou ao controle
interno dos Íecursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguineos
ou aÍins, até o terceiro grau, desses proÍissionais,

lll - estudântes que não sejam emancipados;

lV - pais de âlunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funçôes públicas de livre nomeâção e
exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos
recursosi ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo
Municipal em que atuam os Iespectivos consêlhos.

§ 6o O presidente dos conselhos previstos no caput deste aÍtigo
será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar
a íunçáo o represenlante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito

do Municipio.

§ 70 A atuaçáo dos membros dos conselhos dos Fundos:

l-nãoéremunel'ada;

ll - é considerada atividade de relevante interesse social;

lll - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre
informações recebidâs ou prêsladas em razáo do exercício de suas atividades
de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem

info rm a çõês;

lV - veda, quando os conselheiros forem represêntântes de
professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do
mandato:

a) exoneÍação ou demissáo do cargo ou emprego sem justa causa
ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuiçâo de falta injustiÍicada ao serviço em funçâo das

atividades do conselho:

T
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c) afastamênto involuntário e injustificado da condição de

conselheiro antes do término do mandato paÍa o qual tenha sido designado;

V - vedâ, quândo os conselheiros forem representantes de
estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, atribuiçâo de falta

injustificada nas atividades escolares.

§ 80 Para câda membÍo titular deverá ser nomeado um suplente,
Íepresentante da mesma categoria ou segmento social com assento no

conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporáÍios,
provisórios e em seus afastiamentos deíinitivos, ocorridos antes do Íim do
mandato.

§ 90 O mandato dos membros dos conselhos do FUNDEB será de
4 (quâtro) anos, vedada a recondução parâ o próximo mandato, e iniciâr-se-á em

lodejaneiro do terceiro âno de mandato do respectivo titular do Poder Executivo.

§ 10 excepcionalmente, os novos conselheiros que se constituirem
para esse primeiro mandato permanecerão no cargo até 31 de dezembro de
2022. Passado esse período, os próximos mandados obedecerão o prazo

estipulâdo no parágrafo anterior.

§ ll. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados,
representaçáo estudanlil poderá acompanhar as reuniões do conselho com

direito a voz.

§ '12. O Município disponibilizará em sua página na internet

informaçÕes atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos

conselhos de que trata esta Lei, incluídos:

l- nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que

reprêsentam;

ll - correio eletrônico ou outro canal de contato diÍeto com o
conselho:

lll - atas de reuniões: s
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lV - relatórios e pareceres:

V - outros documentos produzidos pelo conselho

§ í 3. Os conselhos reunir-se-áo, no minimo, trimestralmente ou por

convocaçáo de seu presidente.

-

Art. 3o O âcompanhamento e o controle social sobre a distribuição,

a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos seráo exercidos, perante

o governo, no âmbito do Municipio, pelo conselho instituído e que deveráo
sempre que julgarem conveniente

| - apresenlar ao Poder Legislativo local e aos órgáos de controle
interno e externo maniÍestaçáo formal acercâ dos registros contábeis e dos

dêmonstrativos gerênciais do Fundo, dando ampla transpaÍência ao documento

em sítio da internet;

ll - convocâr, por decisão da maioria de seu§ membros, o
Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar

esclarecimentos acerca do fluxo de rêcursos e da execuçáo das despesas do
Fundo, devendo a autoÍidade convocada apresentar-se em prazo não superior
a 30 (trinta) dias;

lll - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os queis

seÍão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorÍer em prazo não

superioí a 20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitaçáo, empenho, liquidaçáo e pagamento de obras e de

serviços custeados com recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais

deverão discriminar aqueles em efetivo exercicio na educação básica e indicar
o respectivo nivel, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam
vinculâdos;

c) convênios com as instituiçÕes comunitárias, confessionais ou

filantrópicas sem fins lucrativos,

d) outras informaÇões necessárias ao desempenho de suas

fungôes; il-
\YN
\
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lV - realizar visitas para veriÍicar, in loco, entre outras questões
pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas

instituições escolares com recursos do Fundo,

b) a adequação do sêrViço de transporle escolar;

c) a utilizaçáo em benefício do sistema de ensino de bens
adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.

§ 1o Aos conselhos incumbe, ainda:

| - elaborar pârêcer das prestações de contâs a que se refere o
parágrafo único do art. 31 da Lei 14.11312020:

ll - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta

orçamentária anual. no âmbito de suas respectivas esferas governamenlais de
atuâção, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e

encaminhamenlo dos dados estatisticos e Íinanceiros que alicerqam a

operacionalizaÉo dos Fundosl

lll - acompanhar a âplicação dos recursos federais transferidos à

conta do Programa Nacional de Apoio ao TranspoÍte do Escolar (PNATE) e do
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à EducaÉo de
Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, recebeÍ e analisar as prestações de contas
referentes a esses programas, com a formulação de paÍeceres conclusivos
acerca da aplicação desses recursos e o êncaminhamenlo deles ao FNDE.

§ 20 Os conselhos atuaráo com âutonomia, sem vinculaçâo ou

subordinaçáo institucional ao Poder Executivo local e serão renovados
periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.

§ 30 Os consêlhos não contarão com estrutura administrativa
própria, e incumbira ao Município garantir infraestrutura e condiçÕes materiais
adequadas à execuçâo plena das competências dos conselhos e oferecer ao

Ministêrio da Educaçáo os dados cadastrais relâtivos à criaçáo e à composiçáo
dos respectivos conselhos.
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Art. 4" Esta Lei entra em vigor na dâta da sua publicaçáo,

revogadas as disposiçóes em contrário, previstas na Lei Municipal no 220 de 28

de fevereiro dê 2007 e na Lei Municipal n' 336 de 09 de abril de 2015.

Gabinete do Prefeito, aos 26 dias do mês de abril de 202'1

m.l,rot d'4mu,.l lrl u§,,.ron
JOS'VALDO ALEXANDRE DA SILVA

Prefeito Municipat
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Atos do Poder Executivo
Leis

ÂTo oE saNçÂo E pRotULGÂÇÀo N. 03 DE 26 DE ABRTL DE 202.1

Sãncionâ ê Promul!. p.oposiçáo
l.gislâtivâ rprov.d. p.l. C&nara
llunlclp.l da P...âg.m - PB, nos
têmo. d! l.3lOrgánlc8 .lo Ítluoicípio.

O PREFEITO oO MUNICíPIo DE PASSAGEM - Pa no Uso dê
suâsânbuçõosl69ãis,dêÍinrdâsnoslermosdáLêiOrgánicàMúnicipâlsda
Conslltuição Fede.a dê 1988

CONSIDERANDO a áprcvâção pelâ Câmârâ de VereádoÍes do
Municipio de Passagêm - PB do Proj€tô do L€i no 003/202 1 , dê inic aliva do
Chefe do Erêcúr vo, ôa Sess ào @alizadâ na diâ 24 de ehtil ílê 2021

RESOLVE

Àrt ? - Publique-se e êgislE-se.

Pa§sagêm - PB .os 26 dias domêsde a5írdê2021

Esraoo D^ PARAIBA
PREFREITURÂ MUNICIPÂL DE PASSÂGEM

Art. lo - SANC IONAR ê PROMULGAR á LolOrdlnáíâ n'/t51dê
26 de ábrll d6 2021, decoÍênie do Prototo dê Lêiô" 03/2021, oriundo do
Poder Execulvo M!nripá|. cu,o conlêúdo laz paíle rnlegranle do presêntê

EsTAoo DÂ paRAlBA
MUNtclPto oE pÀssaGEM

LEI NO45I DE 26 OE ABRIL DE2O2,I

Reo3lrulúrá o Conlelho Municipal dê
Àcomp.rhamento ê Controlê Soci.l dô
Fundo dê Mânut nçào ó Oo..nvolvlhênlo
d. Educaçao Bá3lcâ ê de Vàlorizaçáo
do3 P.oli!.|o.âi3 dâ Educaçáo - CACS-
FUNoÉB, no3 têrmo3 do anigo 212-A dã
Cohrtltulção Féderal, e conforhê a Léi
Fêdor.l ô" !11.113, de 25 do de2.nbrô dê
2020, ô.lt6r. a L.iMunlclpâl 

^" 
220l2OOl ê

Lêl Mu.lclpâl n. 336/2014.

O Pr6lâto Consltu.oneldô Mlrficlpio de Pássaoem, Eslado dã
Paraibâ fázsaber, em cump.imenlo ao disposlo nã Lê Or9áôcâ Muhicipat,
qúê a Cámârá Mu.i.ipâ] dê VêréâdoÉs aprovo! ê 6u sânciono e promutgo

É

sà

E

2

Arl 10 O Conselho Mlnlcpál dê Acompanhamenlo e Controte
Socialdo Fundo de MafutenÇão e Oesenvovmêntoda Educáção Bástca e
d6 Valo.izâçáo dos P@,issronáis da Educáçáo nô Municlp@ dê Passâqem
- CACS-FUNDEB. rsgulamenlâdo p€lá Le Mu.rcoâlno 336 de Og de abrit
de 2014,,ica reeslruturado de áco.do 6m âs disposiÇóes desla lei, em
conroímidâde com o adigô 212-a da constituiçào Fêdê.ât rêgútâmenlado
na Íorma da LeiFederalôo 14.113,25 dê dêzêmbo de 2020.

Aí. Z O Conselho se.á composlo de âcoÍdo coh G soguintes
criiénc do comFsiçào: § 50 Sáo impedidos dê intêgrar os consslhos . que se r6íôE o

I 2 (dois) 6prcsônlanlês do Podêr Exêcúlivo municipã|. d6
quais peb renos 1 {um) da Ssc.etada Munacapât dê Educaçào ou óÍsáo
êducaci@l equiElênl6:

ll - I (um) Ep.e*ntahte dos proÍêssoÉs da oduc€ção bástã

lll 1 (um) rcpr€§enlanls doÊ dir€toíês rlâs êscotes bási6s

lv - 1 {uh) Eprc*niânrê do§ ssruidolss técnico-admini§líâtivo§
das €§cols§ básicâs públicâs;

V - 2 (ôis) €prêsêniâniês dos p8is d6 alunos da oducâçào básicâ

Vl - 2 (dois) ropresêntânlâs dos ástudant6s da oducação
bási@ púbrica, dos quais 1 (um) indicâdo pêlâ ênlidâdê d6 €siuda.lês

§10lnlegÉÉoaindâoscons€lhosmunicipasdos Fundos,quando

I - 1 (um) repGsêntantê dô Dspêclivo Consêlho Muôiôrpâ de
Educaçãô (cME)l

ll I (!m ) rcprcseilânl€ do Consêlho Turelàr a quê se .ê16rc a Lel
n0 8.069, de 13 dêjulho de 1990, indicado porseus paÉs:

lll- 2 (dois) rcp.esênlanles de orgânzâçôês dâ sôcêdadê civill
lv - 1 (um) represêntantê das escolas ôdrgenas;
v - 1 (um) reprosentanto da§ €scolas do campo;
VI - I (um) rcp€senlànie dás.scoles auilombolâs.

§ ? Os mombros dos conselhos prêvislos .o capur o no § 1q dêsr6
adbo. obsedadG os impêdimenlos disposlos no § 5o dése ãni!o, seráo
indicâdos alé 20 (vinte) dias anrês do témino do mândâto do6 consêlheic
enrêrio.es, da sêguinlê ,oma:

I - no cãso da rcpÉseniâção dô ólgáô municipal o das enüdades
dê dass6 org6.izadas, p€los sêus diÍigêÍ'Gs:

ll - nos câ§os dos rsprêsêniânlês do§ diretorês. pais d€ alunos
e estudánrs, pêb 6njúnIo dos êstâbslêciíÍrêntos ou êntidãdês de ámbito
ftunnipal, 6nfomê o caso, êm pro.êsso êlêlivo organizâdo gera 6ss€ Íim,
pêbs EspêclivG páes;

lll - ms casos d€ roprssentãntês dê prôÍêssorcs e s€Ívidore§,
9êlãs enlidãdes sindicais da ,ospêctivâ c.têgoúi

lV' rcs c6os d€ o.ganizaÉes dá soclêdadê cNil. em prccésso
êlêüvo dolado dê ampl! plblicidede, vêdâda â p6riicipâç6o dê êntidadés
quê ligurem 6mo beneficiáriás dê rêcuBos fucalizsdos polo consâlho oú
como conlÉtãdas daAdministraçâo dâ lôcâtidâdê a título onsroso,

§ 3o As o0ânizaçÕôs da socisdâde civil â que sê r6l6rE esre

l- sáô pessoasjuridi.as dê d rêlto privado som lins lucrãllvos. nos
lêmos da Lern! 13.019 dâ31dêjulhodê2014

il - dôsenvolvom alividadê3 dkêciohâdas à localdado do

lll - dêvem atesrar o sêu rlncionâmênlo há pêlo meros 1 (um ) âôo
contâdo dâ data de publicação do ediral:

lV deseôvolvêm alrvidadês rciacionadas à educaÇão o! ao
conl@ ê socialdôs gaslos públcosi

V não ígLrám como bêneÍclá.iás d6.êcursos Íiscaizâdos pêlo
cônsêlho ou como conlÉradas dá Admini§lraçáo da tocátdâdê a tiluto

§ 40 lndicados G @nselheiEs, na ,oma dos lncisôs l, tl, llle lV
do § 2. dêsle ênigE, a séc6laria do Educ6çáo designa.á oô rntêgrânrês
do @nsêtho previslo no inciso I do €put des!€ ânigo 6 o Pod6r Erecunvo
@mpolonlê designaÍá os intêgÉniê§ dos consslhos prêvisiros nos incisos ll,
lll e Mo caput destê aíúo.

- r.\lr
I 7

t
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I - litularcs dG cârgos de Pr6íeilo, de úce-PÍeíeto, e dê
SêcrêláÍio MunicipáI, bem como seus cônjugÊs ê pa€ntês @nsangúi.@s
ou âlins, até o lercêió gÉu:

ll - l€soureiro. contador ou íuncionà.io dê empesâ de assessona
ou consultoÍia quê presiêh seryiços Élácionados à adminisrÉÇão ou ao
cônlrcle rnlêmo dos recu.sos do Fundo bem como cónjuges, paÍenles
consangulnêos ou ãíôs ãlé o lêrcano grau, dsssos profissonaisi

ll . esrudánles quê 1ào sêla- ênalcpaoos:
lV - pâis de álunos ou íep.esênlâniês da sociedáde c vilquel
a) arêrçam caqos ou Íunçóes públicas de ivrê nomeaçào ê

exonêraçâo no âmbito dos ólgãos do rêsp.ctlvo Podê. Erecurivo gostoí dos

b) prcst6m se iços lerceiizados. no âmbilo do Po{,er Execuívo
Municipal êm qo6 ârúâm os respêciivc consê,àos.

§ 70A atuação dos membrcs dos cons€lhos dos Fundos:
l-nàoérem0nêrada
ll-é considêrada alvidáde dê El6vanle nlêressê sociál:
lll - assegura senção da obrgaloiedade de teslêmunhar sobÉ

iníormaçÔês íêcêbidas ou prestadas êm razáo do 6xercicio de suás
alivdadês de @.sêlheio ê sôbre as pe$oas quê lhes @nÍárem ou dêlss
@cebeem ôrormaçôesi

lV vêda, quândo c @nsêlh6úos ío.êm rêpresenlantes de
prolessores e direlorês ou dê serudorês das escolâs púbicas, no cuM do

a) exonêraçáo ou dêmrssáo do c..go o! emprego sem jusra
cãusa o! tÉnslo.éncia involunljG do ostâbslocimêntô de êôsiôo em quô

b) âribllção de Íáha niustiicâdâ ao seNiço em íunÇào des
aivdadês do consêlhoi

c) afastamenlo involuntário e injusrifcádô da @ndiçeo dê
coôselhêiÍo anlês dôlérmino do mandero pare o qualtênha sido destgnadol

V - vêdã. quando os côns€lhêúos tôrêm rêpíesentantes de
êstudenles êm alividades do conselho, no culso do mandaio. at buição dê
tâltâ injuslúcâda nâs âlivdadês escolaÍes.

U - @nw€r. por decisão dâ óaiona de seus membros, o
Sêcrclárc de Edu@Éo mmpolenle ou sêryidor equivalenle para prêslâ.
escla.ecimêniG ã.êrcã do nuxo dê rccuEos ê da ere.ução das do§Pêsas
do Flndo devendo a auto.idãds convocada apcsenlar-se em prazo náo
supoÍior â 30 (dnla) dias:

lll- requ sitarão Podêr Exêculivo ópE de documenlos, os quals
seráo imêdiatamênte concedidos, dêvêndo a esposta ocorÉrêm prazo nào
sup6.iora 20 (vnte)diás, ÊlêÉit6s a

à) licitáção emp6nho, Iqudação ê págáme.to de obras e de
sáryços cusleadôs com rscursos do Fundo

b)lohas de pagamenlo dos proÍssionais da êducãçáo as qLras
deveÉo discnminar ãq!êles em e,elivo exercicio na educaÉo bá.ica e
ndica. o respeclivo .ív€1, modalkiade oú lipo dê estâbelscimenlo a que

c) coNênios com âs imtituiçõês @muniüt.ias, @nÍession.is ou
flanlópicas em fins locÉrircsi

d) oltíãs inío.mçôôs no6ssánâs e dêsêôpênho dê suâs

lV - .salizar visilâs pâÍâ vêrilicâr in lo@, enirê ôurâs quêsiõês

a) o desenvovimento ê9!1.. de obras e setoiços efetuados nas
insliluiÇões êsolares com roc!ísos do Flndo:

b)a âdêq!âção do §êrviço ds lransportê êscolar:
c) a utilizáção em bêneíico do sislemá de ensino de bêns

adquindos @h ecu.sosdo Fundo para€ssefim.
§ 1' Aos conselhos ,ncumbê, âmda:
| - elaboÍar parecêr das pcsiações de mnIás e quê sê rê16.ê o

pârágrâlo únr@ do a.r.31dâ L6i 14-11312020:
ll - supeNisionaÍ o c€nso 3§.olár ânÉl e a êlaboração da píoposla

orFmenÉria anuá|, no âmbilo de suâs respêcli€s êsleras qowmâmêntais
dê âluâçâo, com o objêtivo dê conêôrêr pâ6 o regular e t€mpôsrivo
irâlamêôio e encaminham6nto dos dedos estalísliôos ê fináncêiros qLê
.licêrçam a operecionailzação dos Fundos;

lll- âompânharâ aplicação dos rêcursos Íêdêrais translêndos à
contadoPlogEmaNacionáldeApoioàoTransportedoEscolâr(PNA-rE)Bdo
PÉgrôma de Apoio âos sslemas de Ensino paÉAlendmênlo à Educâção
dê Jovêns e Adullos (PEJA) 6, €inds rêcêh6r e aôalisa. âs prê61áçô€B
do @nlãs EÍêrentês a 6sses progremas com ã lormulaçào dê pârêcêrês
con.lusivos a.eE da aplicaçâo dosses ÍecuEos e o en€oinháme.to

§ 6'O prcsidentê dG @nselhos gÉvistos no caput deí€ anigo
ssrá êlêito por sêus pa@s em 6úniâo do col€gaado, sêndo imFdido dê
ocupâr â Íu.çóo o rcprcsenlante do govêmo gêstô. dôs Íecues do Flndo
no ámbib do Munlcípio.

§ i3. Os @nselhos rêunir-se-áô no ml.mo, trimêstralmênlê ou
por cônvocaçáo dê seú pesldênte

§ 8' Para cada membrc tirular deverá sêr nomeado um suptentê,
repGsêniante dâ mêsma @têgoÍiá oú §€gmsnlo seiâl .!m asênlo nô
@n§€lho, quê subslrtuirá o tirúlar em §ârs impêdimênios rempo.ários,
provisônos ê em sêus aíâsiamenlos deÍnilivos, o@.ndos anres do finr do

§ 2' Os corsêlhos aluaéo com aulo.omÉ. *h únculâçào ou
subo.dinâção inslitucional ao Poder Ex€cúivo lo@l e séiáo íênovâdos
ped,odicam€nlê aô final de @dâ mandalo dos *us óêmbros

§ 90 O maidâto dôs membros dos conselhos do FUNDEB seÉ
de 4 (quâiro)aõos, vedádâ a rêconduçáo pãra o próximo mândâto, ê iniciâÍ
se-á em 1" de janeto do têrcero âno de mandato do êspectvo tilutar do

§ 3' Os consêlhos nào contâráo com êstrúrúrâ administBtiva
p.ópria ê iâcumbnã ão Municípo gaBnl. nírâeslrutLra e condiÇôes
maleiais âdequadas à execução penã das competências dos consêlhos e
oÍêrêcêrão Ministério dà Educaçáo o§ dados cadaslíais rêatvos à c.iâçáo
ê à composição dos .êspect vôs cônsêlhos.

§ 10 erepcio@lmente, os norcs co.sehenôs quê se @nsriluiEh
páE êso p,imoio mandato pemanec€rão no câ€o aié 3t de dêêmbrc da
2022 Pas§ado êssê periodo, os púrimos mândâdos obêd@ráo o pÍazo
eslipulado ío parágÉfo anre,ior

An 4" Esla Lêi enlía êm vigo. na datã da suâ publieÇão
r6vo9ádâs as disposiçóes em conlÍário, previsras na Lei Múnicipal .. 220 dê
2E d6 íevêêirc de 2007 e nâ LêiMunicipal n" 336 dê 09 de ãbnlde 2015.

Gab nete do PêÍêrto aos 26 d.as do mêsde abílde 2021

§ 11. Nâ hipólêsê dê inexistência de êstudantes ehancrpados,
representação estudântil poderá ãcompanha. âs eunlôes dô c$nsetho com

§ 12. O Municípo disponbilzâÉ em Bua pásinà nâ ôt6met
inlorm€çôês âiuâlzadâs sobr€ â compoêção e o luncionamento dos
respectivG corsêlhos oe qJê t€ta esta Là, nclJ,oos

| - nomês dos conselheiEs e das €niidadês ou seqmentos que

ll - @reio êlêrrôni@ ou out,o cânât dê 6ni.to dneb @m o

lll - âtâs dê rêuniies:
lV - rêlã6.nrs e pârcceres:
V - oulros dotumentos prodlzidos pêlô conselho.

TINDE BERGP'NAF^OE^R^ÚJO

Arl.3"O àcompânhahenro -" oconlrotô sociatsobrê ã distnbuiçào
a lransÍêÉnciâ e a apli€Çào dos recuEos dos Fundos sêrão exercidos,
pe/anrê o govêrno, no âmbiro do Mun cipio, pêto consetho insUiutdo e quê
devêéô sê6pre quê julgarêm conve.Enie

I - aprêsentar ao Poder legislalivo lo.âl e aos órgãos d,e 6nt6te
inlemo s ônsÍôo maníeiaÉo tormal aceÍca dos íêgis!rcs 6nrábeis s
dos demonslralNôs gerênciais do Fúndo. dândo âmpla ranspa.ércia eo
documênb om síio d6 in!êrrer:


